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o preenchimento de 9 (nove) postos de trabalho da categoria e carreira 
geral de técnico superior (Aviso n.º 1503/2017, de 8 de fevereiro). 

Nome Classificação
final

1 — Helena Cristina Santos Sabino. . . . . . . . . . . . . . . . . 19,65 
2 — Lin Sut Ni. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 18,35 
3 — Maria Alexandra Gouveia Gonçalves  . . . . . . . . . . . 17,28 
4 — Maria da Encarnação Horta Tavares  . . . . . . . . . . . . 14,90 
5 — Anabela Gomes Rodrigues. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,88 

 A lista unitária de ordenação final, homologada por meu despacho em 
26/07/2017, é afixada em local visível e público das instalações deste 
instituto público, e disponibilizada na sua página eletrónica.

Os candidatos, incluindo os que tenham sido excluídos no decurso da 
aplicação dos métodos de seleção, ficam por este meio notificados do 
ato de homologação da lista de ordenação final, nos termos da faculdade 
conferida pelos n.os 4 e 5 do artigo 36.º da Portaria n.º 83 -A/2009, de 
22 de janeiro, na sua atual redação.

Da homologação da lista de ordenação final pode ser interposto recurso 
hierárquico ou tutelar nos termos do disposto no n.º 3 do artigo 39.º da 
referida Portaria.

26 de julho de 2017. — O Vogal do Conselho Diretivo da Casa Pia 
de Lisboa, I. P., José Manuel Lucas.

310671364 

 Instituto da Segurança Social, I. P.

Aviso (extrato) n.º 8921/2017
Por meu despacho de 6 de setembro de 2016, foi autorizada a con-

solidação no mapa de pessoal do Instituto da Segurança Social, I. P., 
da mobilidade da Técnica Superior Isabel Maria Silva Martins Soares 
Pereira, com efeitos a 6 de setembro de 2016, ao abrigo do artigo 99.º 
da Lei n.º 35/2014, de 20 de junho.

10 de julho de 2017. — O Presidente do Conselho Diretivo, Rui 
Fiolhais.

310642544 

 Aviso (extrato) n.º 8922/2017
Por meu despacho de 08 de junho, e nos termos do disposto no n.º 1 do 

artigo 8.º da Lei n.º 25/2017, de 30 de maio, foi autorizada a integração 
no mapa de pessoal do Instituto da Segurança Social, I. P., na mesma 
categoria e posição remuneratória da Assistente Técnica — Maria da 
Glória Cota a Silva, tendo sido celebrado contrato de trabalho em funções 
públicas por tempo indeterminado

11 -07 -2017. — O Presidente do Conselho Diretivo, Rui Fiolhais.
310642577 

 SAÚDE

Gabinete do Secretário de Estado Adjunto 
e da Saúde

Declaração de Retificação n.º 530/2017
Ao abrigo do disposto no n.º 3 do artigo 12.º do Regulamento de Pu-

blicação de Atos no Diário da República, aprovado pelo Despacho Nor-
mativo n.º 15/2016, publicado no Diário da República, 2.ª série, n.º 243, 
de 21 de dezembro de 2016, declara -se que o Despacho n.º 6669/2017, 
publicado no Diário da República, n.º 148, de 2 de agosto de 2017, saiu 
com a seguinte inexatidão que assim se retifica:

Na alínea b) do n.º 1, onde se lê «Na área da neurorradiologia de 
intervenção na doença cerebrovascular: o Centro Hospitalar Lis-
boa Norte, E. P. E., o Centro Hospitalar do Porto, E. P. E., o Centro 
Hospitalar Lisboa Central, E. P. E., o Centro Hospitalar Universitá-
rio de Coimbra, E. P. E., o Centro Hospitalar de Vila Nova de Gaia/
Espinho, E. P. E., e o Centro Hospitalar Lisboa Ocidental, E. P. E.» 
deve ler -se «Na área da neurorradiologia de intervenção na doença 
cerebrovascular: o Centro Hospitalar Lisboa Norte, E. P. E., o Centro 
Hospitalar do Porto, E. P. E., conjuntamente com o Centro Hospitalar 
de São João, E. P. E., o Centro Hospitalar Lisboa Central, E. P. E., o 
Centro Hospitalar Universitário de Coimbra, E. P. E., o Centro Hos-

pitalar de Vila Nova de Gaia/Espinho, E. P. E., e o Centro Hospitalar 
Lisboa Ocidental, E. P. E., conjuntamente com o Hospital Garcia de 
Orta, E. P. E.».

3 de agosto de 2017. — O Secretário de Estado Adjunto e da Saúde, 
Fernando Manuel Ferreira Araújo.

310693883 

 Despacho n.º 6837/2017
No passado dia 17 de junho de 2017, deflagrou um incêndio de grandes 

dimensões, que afetou sobretudo os concelhos de Castanheira de Pêra, 
Figueiró dos Vinhos, Góis, Pampilhosa da Serra, Pedrógão Grande, 
Penela e Sertã, com consequências trágicas.

A vivência de uma situação traumática e inesperada como a do referido 
incêndio impõe cuidados de saúde, considerando que a saúde e o bem-
-estar psicológico podem ser afetados pelo vivenciar de uma catástrofe 
natural com a dimensão deste incêndio. Quando uma comunidade é 
atingida por um desastre natural desta relevância, mesmo os que não 
foram vítimas diretas podem sentir -se psicologicamente afetados.

Neste âmbito, foram de imediato desencadeadas medidas de urgên-
cia em vários domínios de apoio à população atingida pelo incêndio 
nomeadamente ao nível da saúde, assegurando -se condições para a 
prestação do apoio continuado e sustentado, nas suas várias dimensões, 
designadamente na componente da saúde mental.

Considerando as medidas de resposta de emergência levadas a cabo no 
âmbito da saúde, de acordo com a Resolução de Conselho de Ministros 
n.º 101 -A/2017, de 6 de julho, importa reforçar a resposta articulada 
no âmbito da saúde mental às populações afetadas pelos incêndios que 
perspetive o futuro e assegure o seu acompanhamento adequado inde-
pendentemente do local do país onde as mesmas residam.

Em função das vítimas, e dos seus familiares, estarem a ser seguidas 
em múltiplas instituições, por várias equipas de profissionais, torna -se 
relevante organizar uma abordagem alinhada no acompanhamento das 
situações do foro da saúde mental, criando um processo coerente e 
garantindo que todos os cidadãos que precisam obtêm uma resposta 
com qualidade.

O Conselho Nacional de Saúde Mental é o órgão de consulta do Go-
verno em matéria de política de saúde mental, ao qual compete emitir 
pareceres e apresentar propostas e recomendações, entre outros assuntos, 
sobre os programas, a formação e a investigação em saúde mental.

Nele estão representadas as entidades interessadas no funcionamento 
do sistema de saúde mental, designadamente as associações de familiares 
e de utentes, os subsistemas de saúde, os profissionais de saúde mental 
e os departamentos governamentais com áreas de atuação conexas. As-
sim, é natural que no seu âmbito sejam debatidos os impactos de alguns 
acontecimentos extraordinários com consequências inequívocas sobre o 
bem -estar dos cidadãos em geral e dos mais afetados, em particular.

Importará igualmente que dos recentes acontecimentos sejam retiradas 
ilações sobre a forma como, não apenas as instituições de saúde, mas 
também outras estruturas do Estado e a comunidade em geral, deverão 
organizar -se por forma a minimizar, se possível evitar, as consequências 
mais graves.

Para este efeito, importa constituir uma Comissão de Acompanha-
mento da população afetada pelos incêndios, no que respeita à resposta 
que interessa assegurar na componente da saúde mental, garantindo 
assim uma resposta estruturada e eficaz no âmbito da saúde e da gestão 
dos seus recursos.

Assim, determino:
1 — É constituída uma Comissão de Acompanhamento da população 

afetada pelos incêndios que atingiram os concelhos de Castanheira 
de Pêra, Figueiró dos Vinhos, Góis, Pampilhosa da Serra, Pedrógão 
Grande, Penela e Sertã, especificamente no que respeita à resposta na 
área da saúde mental, adiante designada por «Comissão de Acompa-
nhamento».

2 — Compete à Comissão de Acompanhamento, prosseguir os se-
guintes objetivos:

a) Promover e assegurar a acessibilidade aos cuidados de saúde por 
parte das populações, em tempo adequado, valorizando as soluções de 
proximidade;

b) Coordenar as intervenções, quer as de natureza preventiva, quer 
as de ação terapêutica, já realizadas ou a realizar;

c) Caracterizar a população em risco, tendo em conta as perdas sofri-
das, a sintomatologia evidenciada, os recursos individuais e do sistema 
familiar em causa e os antecedentes psicopatológicos revelados, com 
especial atenção às situações de risco de suicídio;

d) Dinamizar as equipas comunitárias, multidisciplinares, envolvendo 
os diversos profissionais de saúde mental, de modo a integrar respostas 
concertadas junto da população em risco;


